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A questão relativa às defesas jurisdicionais dos interesses e 
direitos do consumidor envolve certa complexidade, na medida em que 
traz contornos avançados com vistas à estrutura do Código de Processo 
Civil. 
A ação coletiva pública é um dos primeiros instrumentos 
sistematizados na legislação brasileira, para o controle jurisdicional dessas 
relações tipicamente de massa. 
A proteção jurisdicional do consumidor, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor, ficou assim dividida: 
- ações individuais: tradicionais regidas pelo Código de 
Processo Civil. 
- ações coletivas: de proteção dos interesses difusos, 
coletivos e individuais homogêneos. 
O trato legislativo dado às ações coletivas é o da Lei 7.347/85 
e do Código do Consumidor, sendo que subsidiariamente o código de 
Processo Civil. 
A maior inovação da legislação de proteção dos interesses 
difusos e coletivos está na extensão da coisa julgada, cuja disciplina 
basicamente se dá segundo o resultado da lide, tanto na Lei nº 7.347/85, 
como no Código do Consumidor, dispõe pelas remissões recíprocas que a 
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sentença faz coisa julgada erga omnes, quando se refere a interesses 
difusos, isto é, aqueles transindividuais pertinentes a pessoas não 
determinadas ligados por uma circunstância de fato, salvo se por falta de 
prova, podendo qualquer legitimado renovar a demanda com outras 
provas. 
A sentença em ação para proteção de interesses e direitos 
coletivos, isto é transindividuais de grupo, classe, categoria, que tenham 
base na vinculação jurídica, produz coisa julgada ultra partes, mas 
limitada ao grupo, salvo também em caso de falta de provas, sendo que 
os membros do grupo não ficam com interesses prejudicados, pois podem 
eles no insucesso da ação coletiva, demandar individualmente. 
No caso dos interesses individuais homogêneos, aqueles que 
tem origem comum - a sentença produz coisa julgada erga omnes, de 
modo semelhante a class action, mas beneficiar os interessados, os quais 
não foram partes como litisconsorte e, se mal sucedida a ação coletiva, 
podem propor a ação individual livremente como qualquer interessado 
poderá executar a sentença favorável - art.97 - individualmente, isso 
evidência (tal como se dá no artigo 91, inciso I, do CP - indenização do 
dano-ex-delicto) que há extensão da coisa julgada, também quanto à 
causa de pedir, com efeito normativo, constituindo outro dado importante 
para a compreensão da novidade. 
Podem ocorrer situações especiais como por exemplo alguém 
pede ação individual em matéria que, depois, sentença coletiva dispõe 
favoravelmente, o que sucede com a coisa julgada? Há mera contradição 
lógica entre os julgados, mas não pode haver contradição quanto aos 
resultados práticos do processo. Os efeitos da ação coletiva, portanto, 
terão que se estender também àquele que demandou sem sucesso 
individual, e essa conclusão obriga a repensar os institutos tradicionais em 
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face da ação coletiva, dado que se altera substancialmente o núcleo da 
coisa julgada tradicional. 
É difícil traduzir a coisa julgada do artigo 103 do Código de 
Consumidor por trânsito em julgado, mas acabará ela sendo aparada pela 
doutrina e jurisprudência porque a ratio da coisa julgada é política e não 
estritamente jurídica. 
De tudo o que foi exposto, conlui-se que o avanço na aplicação 
dos efeitos da coisa julgada obedeceu à similitude aos efeitos da coisa 
julgada pena, que produz efeitos irreversíveis no cível. 
Cabe, de tudo o que foi aqui explanado, um convite à 
meditação sobre a compreensão dos efeitos da coisa julgada sobre o 
processo preparatório da execução, que é a Liquidação de sentença. 
Imaginem os senhores que um titular de indenização 
decorrente de ação coletiva pretenda fazer uso dos efeitos da coisa 
julgada decorrente da sentença condenatória, a qual reconheceu o dever 
de indenizar as vítimas, em face de uso de determinado remédio nocivo à 
saúde. Portanto certidão de sentença condenatória ajuizará, 
individualmente, a liquidação da sentença, onde deverá provar, para obter 
o ressarcimento a ocorrência do evento danoso, o nexo de causalidade e o 
valor dos danos. Estamos diante, sem dúvida, de uma descaracterização 
dos limites tradicionais da liquidação da sentença, que segundo o Código 
de Processo Civil, serve exclusivamente, para fixar o quantum debeatur, 
pois parte do pressuposto de que o an debeatur é matéria já decidida 
definitivamente. Com vistas ao Código de Defesa do Consumidor, dentro 
de qualquer das ações coletivas, a sentença de condenação sempre será 
genérica e, justamente por ser coletiva, há uma indeterminação de 
sujeitos, ou, no máximo, uma determinação de uma classe ou 
coletividade. 
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Fica, portanto, para o processo preparatório da liquidação de 
sentença a cognição da legitimidade, do nexo de causalidade e o quantum 
devido. Sem dúvida, a sentença que nos moldes do Código de Processo 
Civil tem caráter apenas integrativo-declaratório, sofrerá um considerável 
elastério. 
Ainda uma questão que merece consideração é a relativa ao 
foro competente para o ajuizamento das liquidações de sentença e sua 
conseqüente execução. Considerando que o parágrafo único do artigo 97 
foi vetado, e também em face de não haver norma expressa na lei 
7.347/85 para a liquidação de sentença, as regras aplicáveis são de 
acordo como artigo 90, às do Código de Processo Civil. Fixado o foro da 
sentença coletiva, aquele será o único competente para a liquidação de 
sentença e para o ajuizamento da execução. Fica a indagação se não 
estaríamos dificultando o acesso à justiça, quando a intenção do 
legislador, dando efeito erga omnes e ultra-pates à sentença proferida em 
ação coletiva foi propiciar maior facilidade e acesso a todos os indivíduos 
detentores de interesses e direitos decorrentes do Código do Consumidor. 
Para finalizar, cito o Código Filipino que protegia, em um de 
seus dispositivos, da seguinte forma, o consumidor. 
Toda a pessoa que medir, ou pesar com medidas ou pesos falsos, 
se a falsidade, que nisso fizer, valer hum marco de prazo, morra 
por isso. E se for de valia de menos do dito marco, seja degradado 
para o Brasil. 
Obrigado pela pacienciosa audiência. 
